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PROJETO DE LEI Nº 385/2011
OFÍCIO Nº 998/2011-GAB., DE 28 DE SETEMBRO DE 2011. 
SÚMULA: Concede o prazo ao contribuinte até o dia 23 de dezembro de 2011 para pagamento em parcela única de qualquer tributo ou multas de qualquer espécie, sem multa moratória e juros de mora, na forma que especifica.

Londrina, 28 de setembro de 2011. 

                                                                               Homero Barbosa Neto

                                                                               PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº 385/2011
SÚMULA: Concede o prazo ao contribuinte até o dia 23 de dezembro de 2011 para pagamento em parcela única de qualquer tributo ou multas de qualquer espécie, sem multa moratória e juros de mora, na forma que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:


Art. 1º Fica concedido o desconto total de multa moratória e de juros de mora, para o pagamento, em parcela única, de qualquer débito tributário ou não-tributário junto ao Município de Londrina, inscrito ou não em dívida ativa, através de Incentivo à Regularização Fiscal, cuja adesão se dará durante o período que iniciar-se da publicação desta lei até o dia 23 de dezembro de 2011.


§ 1º. Para os efeitos desta lei, entende-se por parcela única o saldo total devido, apurado na data do pedido de adesão.

  
§ 2º O pagamento do débito, com os benefícios estabelecidos neste artigo deverá ser efetuado, impreterivelmente, até o próximo dia útil da adesão ao programa. 

Art. 2º Nos casos em que haja impugnação ao lançamento, execução fiscal ajuizada ou ação judicial proposta pelo sujeito passivo, cujo objeto seja toda ou parte da dívida que se pretenda pagar com o desconto previsto nesta lei, somente será deferido o requerimento se cumpridas as seguintes condições, que deverão ser demonstradas pelo sujeito passivo na data do pedido: 

I) No caso de impugnação ao lançamento pelo sujeito passivo, a comprovação de realização de pedido de desistência expressa e irretratável da impugnação ou de recurso interposto, com a renúncia a quaisquer alegações de fato ou direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos;

II) No caso de ação judicial promovida pelo sujeito passivo ou existência de execução fiscal: 
a) A comprovação de realização de pedido de extinção da ação judicial proposta, ou de embargos à execução opostos, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso V, do CPC, ou desistência de defesa no âmbito da própria execução, como exceções de pré-executividade, com expressa assunção do ônus do pagamento das custas judiciais remanescentes;

b) A comprovação do recolhimento de custas judiciais junto à escrivaninha em que tramita a ação ou a comprovação do deferimento do benefício de Assistência Judiciária Gratuita pelo Juiz da causa;

c) Os depósitos judiciais efetivados em ações judiciais ajuizadas pelo contribuinte somente poderão ser levantados pelo autor da demanda para o pagamento do débito;

d) Os honorários advocatícios, se inexistente o benefício de Assistência Judiciária Gratuita, serão apurados após a aplicação dos benefícios, e serão pagos integral ou parceladamente, mediante guia própria, nos termos previstos em regulamento;


§ 1º Implica a perda dos benefícios previstos nesta Lei a constatação, a qualquer tempo, posterior ao deferimento do requerimento, da existência de discussão administrativa ou judicial dos débitos objeto do pedido do benefício, ou a falta do cumprimento de quaisquer dos requisitos previstos neste artigo.


§ 2º A rescisão referida no caput implicará a remessa do débito para a inscrição em dívida ativa, independerá de notificação prévia e implicará o restabelecimento de todo o valor devido a título de multa e juros de mora, antes da aplicação do desconto cancelado, além do que seja calculado como devido a partir de então.


§ 3º Será dada ciência ao sujeito passivo do ato que rescindir a aplicação do desconto de que trata esta lei mediante publicação no jornal Oficial do Município de Londrina.


§ 4º Fica dispensada a publicação de que trata o § 3º deste artigo nos casos em que for dada ciência ao sujeito passivo nos termos da Lei nº 7.303/97 - Código Tributário do Município de Londrina.


Art. 3º Também poderão aderir ao Incentivo à Regularização Fiscal os contribuintes que já aderiram a outros programas, sendo que a adesão a esse implicará em cancelamento automático de quaisquer outros programas de recuperação fiscal. 

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
J U S T I F I C A T I V A

  

Temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa mensagem através da qual pretende o Executivo instituir incentivo para a regularização da situação fiscal, através da concessão de prazo ao contribuinte até o dia 23 de dezembro de 2011, para pagamento em parcela única de qualquer tributo ou multas de qualquer espécie, sem multa moratória e juros de mora, pelas razões que expomos a seguir.

  

A proposta de um incentivo visa estabelecer novas bases para a implementação de políticas de gestão tributária no Município de Londrina.

  

Esperamos diminuir a inadimplência tributária, notadamente em relação aos valores constantes do estoque mais antigo de dívida ativa, propiciando ao contribuinte a liquidação de suas pendências para que, a partir disso, possa cumprir com seus compromissos diante do Fisco, considerando o momento de estabilidade econômica vigente.

  

Com a diminuição das demandas em recursos humanos e logística, que hoje são dispensados à cobrança da dívida acumulada ao longo dos anos, o Executivo poderá adotar medidas mais eficazes para manter níveis de inadimplência menores, na medida em que as ações de cobrança forem direcionadas a períodos menores. Vale dizer, menor número de devedores e menor quantidade de débitos para gerenciar, resultando em melhoria nos serviços e mais tranqüilidade para o contribuinte, que terá a oportunidade de se programar.
 

Com o incentivo que pretendemos conceder, objetivamos regularizar inúmeros casos que se encontram pendentes em discussões administrativas e judiciais, principalmente quando decorridos vários anos do lançamento, o que ocasionou a incidência de juros cujo montante supera o valor principal, dificultando o pagamento pelo contribuinte.

  

Para que possa receber o incentivo, o contribuinte deverá renunciar a qualquer discussão sobre a dívida, em sede administrativa ou judicial, com a devida comprovação dessa renúncia, bem como o pagamento de custas, honorários e outras cominações judiciais.

  

Assim, por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração deste documento, voltados à busca do equilíbrio financeiro e fiscal do Município com a otimização da eficiência da máquina pública, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

